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Resumo: Apesar de o Brasil ser muito heterogêneo regionalmente e setorialmente, sua profunda desindustrialização é 
tradicionalmente avaliada para a indústria agregada ao nível nacional. Este estudo busca eliminar o descompasso entre 
onde a desindustrialização ocorre e onde ela é estudada ao investigar suas dimensões regionais e setoriais. Utilizamos 
de modo inédito séries homogêneas e longas de emprego para 25 setores e 27 regiões e empregamos o método de 
decomposição estrutural para avaliar a mudança estrutural nas últimas quatro décadas. Documentamos que a 
desindustrialização é altamente concentrada nos estados pioneiros da industrialização, que as indústrias tecnológicas 
foram negativamente afetadas e que a mudança estrutural foi maligna. Ademais, há heterogeneidades regionais e 
setoriais substantivas na evolução da (des)industrialização. Concluímos que a desindustrialização comprometeu a 
qualidade de vida das famílias ao afetar negativamente a remuneração dos trabalhadores e prejudicou os sistemas de 
inovação das regiões avançadas. Recomendamos que as políticas públicas sejam ajustadas às diferentes capacitações e 
portfólios produtivos regionais. 
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New perspectives of deindustrialization from regional and sectoral evidence 
 
Abstract: Despite Brazil's significant regional and sectoral heterogeneity, its deep deindustrialization is traditionally 
assessed at the national level for the aggregate manufacturing sector. This study seeks to eliminate the mismatch between 
where deindustrialization occurs and where it is studied by investigating its regional and sectoral dimensions. We use 
unprecedentedly long and homogeneous employment series for 25 industries and 27 regions, applying structural 
decomposition methods to assess structural change over the past four decades. We document that deindustrialization is 
highly concentrated in the pioneer states of industrialization, that technological industries have been negatively affected 
and that structural change has been malign. Moreover, there are substantial regional and sectoral heterogeneities in the 
evolution of (de)industrialization. We conclude that deindustrialization has undermined household well-being by 
negatively affecting worker earnings and has weakened innovation systems of advanced regions. We recommend that 
public policies be tailored to the different regional productive capacities and portfolios. 
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1. Introdução 

 

A industrialização e a mudança estrutural para setores de alta produtividade e salários são 
amplamente reconhecidas como forças motoras do desenvolvimento econômico (LEWIS, 1954; 
HERRENDORF; ROGERSON; VALENTINYU, 2014; MCMILLAN; RODRIK; VERDUZCO-
GALLO, 2014). No Brasil, entre 1930 e 1980, a industrialização progrediu substantivamente em 
praticamente todos os setores, inclusive nas indústrias de elevada intensidade tecnológica que 
pouquíssimos países em desenvolvimento possuíam capacitações relevantes à época. Durante esse 
período, uma parcela expressiva da força de trabalho e dos recursos produtivos migrou da agricultura 
para a indústria (NASSIF et al., 2020). Essas transformações estruturais profundas mudaram o perfil do 
país, que deixou de ser agrário e rural, e tornou-se urbano e industrial, com uma classe trabalhadora 
majoritariamente ligada à indústria e aos serviços urbanos. Esse processo impulsionou a renda per capita, 
que aumentou sete vezes3. No entanto, após atingir seu auge em 1986, o Brasil sofreu um processo 
acelerado de desindustrialização, perdendo uma de suas principais forças motoras antes de alcançar uma 
renda per capita elevada. Entre 1986 e 2022, a participação da manufatura4 na economia total caiu de 
27,3% para 15,3% do PIB (IBGE, 2024; MORCEIRO, 2021) e diminuiu de 27,7% para 15,1% no 
emprego formal conforme dados deste estudo. 

A desindustrialização do Brasil tem sido amplamente discutida sob diferentes abordagens 
teóricas, como sintetizado por Morceiro (2012), Hiratuka e Sarti (2017), e Diegues e Rossi (2020). A 
maioria dos autores, com exceção de Bonelli, Pessôa e Matos, 2013), considera que o Brasil se 
desindustrializou de forma prematura (MARCONI; ROCHA, 2012; NASSIF; BRESSER-PEREIRA; 
FEIJO, 2018; PALMA, 2019). Morceiro e Tessarin (2024) documentam que esse é o caso mais grave de 
desindustrialização prematura no mundo, ou seja, o país começou a perder participação industrial muito 
antes de atingir níveis elevados de renda per capita.  

Grande parte da literatura avalia a desindustrialização pela ótica do PIB e de uma perspectiva 
macroeconômica, tratando a manufatura como um setor homogêneo e agregado (BONELLI; PESSÔA; 
MATOS, 2013; CANO, 2012; MARCONI; ROCHA, 2012; MORCEIRO, 2021; OREIRO; FEIJÓ, 2010; 
PALMA, 2019), e desconsiderando as substantivas especificidades setoriais em termos de produção e 
uso de tecnologia, intensidade em trabalho qualificado, elasticidade-renda da demanda, dinamismo no 
comércio internacional, sensibilidade a taxa de câmbio, entre outros fatores, com exceção de Morceiro 
(2018), Morceiro e Guilhoto (2020), Morceiro e Guilhoto (2023) e Morceiro, Tessarin e Nassif (2025). 
Apenas recentemente, a literatura internacional começou a reconhecer a importância de uma análise 
setorial (desagregada) da desindustrialização (DOSI; RICCIO; VIRGILLITO, 2021; TREGENNA; 
ANDREONI, 2020).  

No Brasil, a desindustrialização sob a ótica do emprego tem recebido pouca atenção, apesar de 
ser a abordagem predominante em estudos internacionais (Morceiro, 2012). Isso ocorre, em parte, pela 
indisponibilidade de dados de emprego nas contas nacionais desde o início do processo de 
desindustrialização. Além disso, apesar da grande diversidade e disparidade regional do país em termos 

 
3 Entre 1930 e 1980, o PIB per capita do Brasil aumentou de R$ 5,1 mil para R$ 35,0 mil em valores de 2022, ou de US$ 
982 para US$ 6.774, ajustados para dólares de 2022, conforme dados do IPEADATA. 
4 Neste estudo, os termos manufatura e indústria são utilizados como sinônimos de indústria de transformação. A indústria 
total refere-se à soma da indústria de transformação, da indústria extrativa, da construção civil e dos serviços de utilidade 
pública (SIUP). 
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de industrialização, capacidades científicas e tecnológicas, infraestrutura, educação e concentração da 
atividade econômica (AZZONI; HADDAD, 2018; AZZONI; TESSARIN, 2024; BENELI; 
CARVALHO; FURTADO, 2022; CANO, 2008; DINIZ; CROCCO, 1996; KANG; PAESE; FELIX, 
2021; MONTEIRO NETO; SILVA; SEVERIAN, 2021; RODRIGUEZ; GONÇALVES, 2017; 
TESSARIN; MORCEIRO, 2022; GALETTI; TESSARIN; MORCEIRO, 2024), são raras as análises 
subnacionais sobre a desindustrialização pela participação da indústria de transformação na economia 
total, e as existentes têm pouca visibilidade.5 Embora existam alguns estudos subnacionais abordando 
questões relevantes (BOTELHO; SOUSA; AVELLAR, 2016; MONTEIRO; LIMA, 2017; RIBEIRO, 
2024; SAIANI; VERÍSSIMO, 2018; SAMPAIO, 2024; SOUZA; VERÍSSIMO, 2019), a maioria se 
concentra em análises agregadas das cinco macrorregiões (LISBINSKI et al., 2021; MONTEIRO; LIMA, 
2017; VASCONCELOS; MATOS, 2019) ou de estados individuais conforme síntese de Souza e 
Veríssimo (2019), inexistindo estudos que exploram a desindustrialização ao nível estadual e setorial 
simultaneamente. Além disso, há uma lacuna de estudos subnacionais que avaliem se a mudança 
estrutural para os serviços foi benéfica, com exceção do trabalho de Nassif et al. (2020), que aborda a 
economia nacional até 2011, utilizando dados estimados da Universidade de Groningen. A escassez de 
dados de qualidade, particularmente sobre emprego em nível setorial e regional, limita essas análises, 
especialmente em países em desenvolvimento. 

Este estudo busca diminuir algumas lacunas na literatura. Em primeiro lugar, propõe uma análise 
da desindustrialização sob a ótica do emprego, em vez de focar no PIB, pois o emprego tem um impacto 
mais direto nas oportunidades econômicas nas regiões onde as pessoas vivem e trabalham. Em segundo 
lugar, o estudo utiliza séries históricas homogêneas e longas – sem quebras estruturais ou mudanças 
metodológicas – que cobrem o período de 1985 a 2022, capturando todo o processo de 
desindustrialização. Em terceiro lugar, faz uma análise regional detalhada para o Brasil e suas 27 
unidades federativas, investigando a desindustrialização em diferentes partes do país. Quarto, oferece 
uma análise inédita para doze indústrias manufatureiras em nível regional-setorial, proporcionando um 
retrato mais preciso e específico da desindustrialização no Brasil, eliminando o descompasso entre onde 
a desindustrialização ocorre e onde ela é estudada. Por fim, examina se a mudança estrutural da indústria 
para os serviços melhorou a estrutura produtiva do país e suas regiões, dado o aumento de preocupações 
sobre a concentração de empregos em setores com salários baixos, o que pode comprometer a qualidade 
do emprego. 

A relevância desse estudo está no fato de que o Brasil é muito heterogêneo em termos regionais 
e setoriais. Os portfólios produtivos variam significativamente entre as diferentes regiões, o que torna 
impreciso analisar a desindustrialização apenas em nível agregado ou nacional. Avaliações detalhadas 
são necessárias para que políticas públicas mais eficazes possam ser formuladas, considerando as 
especificidades regionais e setoriais. Além disso, “pouca atenção foi dada à dimensão geográfica na 
literatura de mudança estrutural” (BOSCHMA, 2021). 

O objetivo deste estudo é oferecer novas perspectivas sobre a desindustrialização, considerando 
as dimensões do emprego, setorial, regional e a combinação de ambas. Também visa qualificar a mudança 
estrutural regional que ocorreu nas últimas quatro décadas. Para isso, este trabalho busca responder as 

 
5 Os três estudos subnacionais mais citados possuem menos de 100 citações no Google Acadêmico, número que equivale a 
uma pequena fração dos artigos mais citados sobre a desindustrialização nacional. 
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seguintes questões: 1) A desindustrialização pelo emprego é generalizada entre os estados6 brasileiros? 
2) Os estados experimentam diferentes intensidades de desindustrialização? 3) Quais estados 
contribuíram mais para a desindustrialização do país? 4) Em nível estadual, a desindustrialização afeta 
mais setores de alta ou baixa intensidade tecnológica? 5) Existe uma relação entre a intensidade da 
desindustrialização e o crescimento do emprego industrial nas regiões? 6) Quão heterogênea 
setorialmente é a desindustrialização regional?  7) A composição setorial da economia total, da indústria 
e dos serviços melhorou após quatro décadas de desindustrialização? 

Para responder a essas questões, utilizamos dados da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS), fornecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que cobrem 25 setores produtivos 
(incluindo 12 manufatureiros7) nas 27 unidades federativas do Brasil ao longo de 38 anos, de 1985 a 
2022. A RAIS oferece uma base de dados extensa, cobrindo quase todo o universo de empresas e 
trabalhadores formais no Brasil. 

Em termos metodológicos, utilizamos a participação da indústria de transformação (e seus 
setores) no emprego total como o indicador mais tradicional para medir a desindustrialização ao longo 
do tempo, além de empregar o método de decomposição estrutural. 

Os resultados empíricos mostram que o Brasil passou por um processo intenso de 
desindustrialização do emprego, especialmente nas regiões pioneiras no processo de industrialização. 
Constatamos que a desindustrialização é concentrada em determinadas regiões e que o processo não 
segue um padrão uniforme entre setores e regiões, refletindo a diversidade dos portfólios produtivos e 
capacitações regionais. Além disso, a mudança estrutural tem caminhado em direção a setores de salários 
mais baixos, o que pode indicar um declínio na qualidade do emprego no país. 

Além desta introdução, o artigo está organizado da seguinte forma: a seção 2 apresenta uma 
revisão da literatura sobre a desindustrialização estadual; a seção 3 analisa a desindustrialização em uma 
perspectiva estadual; a seção 4 explora as heterogeneidades regionais e setoriais do processo; a seção 5 
examina a mudança estrutural para o Brasil e suas 27 regiões; e a seção 6 conclui com uma agenda de 
pesquisa e sugestões de políticas públicas. 
 

2. Referencial teórico sobre desindustrialização estadual 

 
Botelho, Sousa e Avellar (2016) apontam que a maioria dos estados brasileiros passou por um 

processo de desindustrialização, tanto pelo PIB quanto pelo emprego. As autoras constataram que a 
participação da indústria (manufatura mais extrativa) no PIB estadual reduziu em 2013 em comparação 
a 1996, e que a parcela desse setor no emprego formal reduziu-se em 2013 em relação a 1990. 

Souza e Veríssimo (2019) mostraram que a parcela da manufatura no emprego formal diminuiu 
em 19 das 27 unidades da federação entre 1996 e 2014. Já a parcela da indústria total – incluindo 
manufatura, extrativa, construção civil e SIUP – no PIB caiu apenas em 11 das 27 regiões entre 1999 e 
2012. Utilizando um modelo de painel com efeitos aleatórios, as autoras encontraram que um câmbio 
competitivo favorece a participação da indústria total no PIB. Além disso, maior abertura comercial tende 
a favorecer a participação industrial tanto no PIB quanto no emprego, enquanto o aumento nos preços 

 
6 Neste estudo, utilizaremos os termos estados e regiões como sinônimo de unidades da federação. 
7 O Apêndice 1 exibe os 12 setores manufatureiros e os aloca em dois grupos de intensidade tecnológica. 
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das commodities prejudica as duas participações. Com bases nesses resultados, elas concluem que a 
desindustrialização é causada pela doença holandesa, relacionado à valorização cambial e alto dos preços 
das commodities. 

Sampaio (2024) utiliza um indicador que mensura a intensidade da (des)industrialização das 
regiões brasileiras – 5 macrorregiões e 27 unidades da federação – em relação ao Brasil, no período de 
2002 a 2018. Ele verificou que Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Rio Grande do Sul 
se desindustrializaram de modo muito mais intenso que o Brasil; São Paulo, Minas Gerais, Santa Catarina 
e Paraná tiveram desempenha próximo à média nacional; e os demais estados – sobretudo os da região 
Centro-Oeste – apresentaram desempenho industrial superior ao do país como um todo. 

Veríssimo (2019) analisou a redução da participação da indústria de transformação nos estados 
do Sudeste, identificando uma queda leve a moderada tanto no emprego entre 2000 e 2015 quanto no 
PIB entre 2002 e 2014, além de uma diminuição na participação da indústria nas exportações totais desses 
estados entre 2000 e 2017. Utilizando modelos de séries temporais, a autora investigou os determinantes 
do desempenho mensal da produção manufatureira, do emprego manufatureiro e da participação da 
manufatura nas exportações. Os resultados indicam que a apreciação cambial e os preços das 
commodities não foram determinantes significativos da deterioração industrial (VERÍSSIMO, 2019). No 
entanto, a taxa de juros apresentou efeitos negativos sobre os três indicadores analisados em todos os 
estados, e a abertura comercial teve efeito negativo sobre o emprego industrial, mas positivo sobre a 
produção e as exportações (VERÍSSIMO, 2019).  

Embora existam estudos que avaliem a desindustrialização de estados individuais, conforme 
mostrado na revisão bibliográfica de Souza e Veríssimo (2019), ainda são escassos os trabalhos que 
analisam comparativamente a desindustrialização em todos os estados simultaneamente. 

Apesar dos avanços, persistem lacunas importantes na literatura. Primeiro, não identificamos 
estudos que analisem a desindustrialização estadual desde o seu início, em meados dos anos 1980, até o 
período recente. Segundo, não há registros consolidados de séries anuais longas da participação da 
manufatura no emprego total de todos os estados ao longo das últimas quatro décadas, sobretudo 
cobrindo o período anterior a abertura comercial. Terceiro, tampouco encontramos trabalhos que 
combinem análises estaduais e setoriais de forma simultânea. Por fim, não se sabe se a mudança estrutural 
em cada estado tem se direcionado para setores de maior remuneração, como segmentos de serviços que 
remuneram bem. É sobre essas lacunas que este artigo se debruça. 

 

3. Desindustrialização estadual em distintas intensidades 

 
As regiões do Brasil se desindustrializam em intensidades distintas (Figura 1). Desde o pico da 

industrialização em 1986 (MORCEIRO, 2018), dois terços dos estados passaram por desindustrialização, 
enquanto um terço mostrou leve tendência de industrialização (Figura 1).  

As unidades da federação (UFs) foram agrupadas em categorias com base na intensidade da 
redução da participação da indústria no emprego. O grupo 1, composto por quatro estados (SP, PE, RJ e 
AP), sofreu desindustrialização intensa, com uma redução superior a 50% na parcela do emprego 
industrial. O grupo 2, de desindustrialização moderada (redução entre 30% e 49,9%), inclui sete estados 
(RS, AM, AL, SE, RN, PA e MA). O grupo 3, de desindustrialização leve (redução inferior a 30%), 
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abrange oito estados (SC, PR, MG, CE, ES, PB, BA e PI). A desindustrialização atingiu estados de todas 
as macrorregiões, exceto do Centro-Oeste.  

 
Figura 1: Parcela da indústria de transformação no emprego estadual de 1985 a 2022 (média móvel de 
2 anos)

 
Fonte: RAIS. Elaboração própria. 
 

Por outra perspectiva, o grau de industrialização máximo alcançado pelas regiões variou 
significativamente. No auge, a participação industrial chegou a 40% em Santa Catarina, 38% em São 
Paulo, 32% no Rio Grande do Sul e 30% no Amazonas, níveis comparáveis aos picos alcançados dos 
países mais industrializados, como EUA, Alemanha e Japão. No outro extremo, em vários estados, a 
parcela industrial não ultrapassou 10%, semelhante ao observado em países pobres da África. A maioria 
dos estados alcançou parcela máxima entre esses dois extremos. Entre 1986 e 2022, o número de estados 
com participação industrial acima de 20% caiu de nove para três, restando atualmente Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul e Paraná com um grau moderado de industrialização. 

A desindustrialização também não seguiu um padrão linear ao longo do tempo nas UFs (Figura 
1). A maior parte do retrocesso industrial ocorreu antes de 2000, com maior intensidade entre 1986 e 
1998, e desaceleração entre 1999 e 2008. A participação industrial de São Paulo caiu 21 pontos 
percentuais (p.p.), de 38% para 17% entre 1986 e 2022, com dois terços dessa queda ocorrendo entre 
1986 e 1998, e um quarto entre 2009 e 2022. No Rio de Janeiro, a participação industrial encolheu 
bastante até 2002, estabilizou-se até 2013, e voltou a cair levemente. No Paraná, a queda começou após 
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2009, e em Mato Grosso do Sul e Goiás, a industrialização perdeu força após 2014. A Figura 1 destaca 
que a (des)industrialização não foi simultânea nem linear ao longo do tempo entre os estados. 

Além disso, a intensidade da desindustrialização está associada a um crescimento mais fraco do 
emprego industrial, que é bastante assimétrico espacialmente (Figura 2). De modo geral, o crescimento 
do emprego industrial ao longo de todo o período foi mais fraco (menos de 50%) nos estados com 
desindustrialização intensa, e mais robusto (acima de 200%) nos estados que estão se industrializando 
(Figura 2). São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, pioneiros na industrialização e lócus da 
elevada concentração industrial, tiveram desempenho fraco nas últimas quatro décadas, assim como 
Pernambuco. O Rio de Janeiro foi o único estado com desindustrialização absoluta, apresentando um 
montante de emprego industrial 27% menor em 2022 em relação a 1985. Em São Paulo, o emprego 
industrial manteve-se estável entre 1985 e 2022, apesar de ter menor volume de empregos na maioria 
dos anos das últimas quatro décadas. Todos os demais estados, exceto SP e RJ, apresentaram expansão 
do emprego industrial. 
 
Figura 2: Evolução do emprego da indústria de transformação estadual de 1985 a 2022 (média móvel 
de 2 anos) 

 
Fonte: RAIS. Elaboração própria. 

 
A Figura 2 demonstra que quanto menor a intensidade da desindustrialização, maior a expansão 

do emprego industrial. Entre 1985 e 2022, os estados com desindustrialização moderada registraram 
crescimento do emprego industrial entre 50% e 150%, com exceção de RS e AL. Nos estados com 
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desindustrialização leve, o aumento foi entre 100% e 200%, e nos estados em industrialização, acima de 
200%. A região da fronteira agrícola apresentou forte expansão: o Mato Grosso multiplicou o emprego 
industrial por oito, e Goiás e Mato Grosso do Sul por seis. 

O Brasil é composto por muitas regiões, e a variação da parcela da manufatura no emprego da 
nação depende do desempenho industrial de todas elas. Enquanto algumas se desindustrializam, outras 
seguem se industrializando. O resultado global é uma soma ponderada dessas dinâmicas. Para calcular a 
contribuição de cada região brasileira r na desindustrialização do Brasil entre dois períodos, considere o 
grau de industrialização do Brasil (G): 

! = "#$%&'$%&()*100 

O grau de industrialização (G), expresso em porcentagem, é calculado pela razão entre o número 
de empregados na indústria de transformação do Brasil (#$%&+ e o número total de empregados na 
economia brasileira ('$%&+, multiplicado por 100. 

A participação de uma região brasileira r na indústria de transformação do Brasil é dada por: 

,% = " #%#$%&()*100 

Onde #% representa o número de empregados na indústria de transformação da região r, 
considerando - = 1.� .27 unidades da federação. 

A contribuição percentual de cada região r na desindustrialização do Brasil entre dois períodos, 
sendo / o período final e / 3 4 o período inicial, é calculada por: 

5% = 6,%8 3 ,%89:!8 3 !89:; )*100 

Onde 5% representa a contribuição percentual de cada região r na desindustrialização do Brasil 
entre os dois períodos. Vale destacar que a soma das contribuições percentuais de todas as regiões 
equivale a 100%. 

Assim, a contribuição de cada estado na desindustrialização do Brasil é maior quanto maior for 
sua participação inicial na indústria de transformação nacional e quanto maior for a intensidade de sua 
desindustrialização. Os estados pioneiros da industrialização (SP, RJ e RS) também lideram o processo 
de desindustrialização, respondendo por mais de 90% da desindustrialização nacional (Figura 3). São 
Paulo, sozinho, é responsável por 70% da desindustrialização do país, evidenciando que o processo foi 
ainda mais concentrado espacialmente do que a própria industrialização.8 

Os estados que estão se industrializando ainda possuem uma parcela de mercado modesta da 
indústria nacional e seguem uma trajetória de industrialização leve, por isso, não conseguiram compensar 
nem dez por cento da desindustrialização ocorrida no Brasil. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
8 Em 1970, no auge da concentração industrial, São Paulo detinha 58% da produção industrial do Brasil (Cano, 2008). 



8

Figura 3: Contribuição estadual na desindustrialização do Brasil entre 1985 e 2022

Fonte: RAIS. Elaboração própria.

Em síntese, a desindustrialização no Brasil é bastante assimétrica regionalmente. Isso é de certa 
forma esperado, pois a formação industrial do país também foi heterogênea tanto setorial quanto 
regionalmente, como será explorado na próxima seção.

4. Heterogeneidade setorial-regional

Podemos esperar que também haja uma grande heterogeneidade setorial da (des)industrialização 
dentro de cada região do Brasil. As regiões possuem portfólios setoriais distintos, sustentados por suas 
vantagens comparativas, tamanho de mercado e capacitações, que diferem entre elas. Nesse sentido, os 
diagnósticos agregados e macroeconômicos da desindustrialização do Brasil (BONELLI; PESSÔA; 
MATOS, 2013; BRESSER-PEREIRA; MARCONI, 2010; CANO, 2012; MORCEIRO, 2021; NASSIF, 
2008; OREIRO; FEIJÓ, 2010) exibem apenas um esboço de um mosaico maior. Muitos estudos no Brasil 
se concentram nesse esboço geral que é importante para alertar o problema – mas eles já cumpriram seu 
papel. Esta seção busca ir além e detalhar o mosaico setorial-regional da desindustrialização.

Há uma expressiva diversidade na composição setorial da indústria estadual, além do grau de 
industrialização variar substancialmente entre as regiões. A Figura 4 exibe a participação dos setores 
industriais no emprego estadual em 1985, um ano antes da participação industrial atingir o pico no Brasil. 
Note que o grau de industrialização de SC era 18 vezes maior que o de RR e 4 vezes maior que o de MS, 
revelando imensa assimetria estadual quanto ao grau de industrialização. Os estados mais pobres 
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dependiam majoritariamente de setores como alimentos, madeira, têxtil e vestuário, que são as indústrias
típicas dos estágios iniciais da industrialização. Em 1985, os estados mais ricos como SP, RJ, RS e SC 
tinham uma estrutura industrial bem diversificada setorialmente, sendo as únicas regiões, junto com AM,
em que os setores de alta e média-alta tecnologia (AT-MAT)9 perfaziam no mínimo 5% dos empregos 
estaduais – AT-MAT representava 18% dos empregos do estado de AM, 15% de SP, 6% em SC, RJ e RS. 
Em contraste, essa participação era muito baixa na maioria dos estados, não superando nem 1% em onze 
deles. Já as indústrias de baixa e média-baixa tecnologia (BT-MBT) dominavam a composição industrial 
em todos os estados, exceto no Amazonas devido à Zona Franca de Manaus (ZFM).

Figura 4: Parcela dos setores da indústria de transformação no emprego estadual em 1985

Fonte: RAIS. Elaboração própria.

Algumas indústrias de AT-MAT, além de calçados, estavam mais presentes nos estados mais 
avançados, e as indústrias tradicionais – como alimentos, madeira, minerais não-metálicos, têxtil e papel
– predominavam na maioria dos estados. Estas últimas são as indústrias pelas quais a industrialização 
geralmente se inicia (HARAGUCHI, 2016), que Lall (2000) considera a fase “fácil” da industrialização. 
A Figura 4 também deixa claro as especializações setoriais, isto é, os setores nos quais os estados 
possuem vantagem comparativa revelada (VCR). São Paulo tinha VCR em veículos e equipamentos de 
transporte; RS em calçados; MG em metalurgia e produtos de metal; SC em têxtil e vestuário; AM em 

9 Os quatro setores de AT-MAT estão localizados no topo das colunas da Figura 4.
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material elétrico, eletrônico e de comunicação; AP e RR em madeira; PE e AL em alimentos e bebidas; 
SP, SC, RS e AM em máquinas e equipamentos; e SP, RJ e BA na indústria química.

No auge da industrialização (Figura 4), havia uma heterogeneidade regional-setorial significativa, 
também evidente na desindustrialização (Figura 5). A Figura 5 exibe a composição setorial da 
(des)industrialização de cada estado, que é exibida a partir da maior para a menor redução (ou ganho)
em pontos percentuais (p.p.) no grau de industrialização, da esquerda para a direita, entre 1985 e 2022.
São Paulo registrou uma redução superior a 20 p.p. no grau de industrialização, em grande medida devido 
à retração dos setores têxtil, metalurgia, veículos e material elétrico/eletrônicos. As desindustrializações
de PE e AL se concentram no setor de alimentos e bebidas; do AM no setor de material 
elétrico/eletrônicos; de SC em madeira e têxtil; do RS no setor de calçados; e por aí vai (Figura 5). O 
ganho em alguns setores atuou para diminuir a intensidade da desindustrialização estadual, como o CE 
que perdeu em têxtil e alimentos, mas ganhou em calçados. Os estados que estão se industrializando 
dependem majoritariamente da indústria de alimentos e bebidas, revelando que estão nos estágios iniciais
da industrialização, com exceção de Goiás que tem avançado para a indústria química (farmacêutica).

Figura 5: Indústria de transformação e seus setores: principais ganhos (+) ou perdas (-) entre 1985 e 
2022 na participação do emprego estadual

Fonte: RAIS. Elaboração própria.
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Tais resultados ampliam as conclusões recentes de que a desindustrialização é heterogênea 
setorialmente ao nível de país (DOSI; RICCIO; VIRGILLITO, 2021; MORCEIRO, 2018; MORCEIRO; 
GUILHOTO, 2023; TREGENNA; ANDREONI, 2020; MORCEIRO; TESSARIN; NASSIF, 2025) ao 
mostrar que a heterogeneidade é substantiva também ao nível de regiões de um país.

Em síntese, a Figura 5 mostra que a desindustrialização regional-setorial é um mosaico que 
provavelmente tem causas diversas relacionadas tanto com as especificidades setoriais quanto com as 
especificidades e heterogeneidades regionais.

A Figura 6 simplifica esse mosaico, agrupando os 12 setores manufatureiros em apenas 2 
categorias de intensidade tecnológica. A desindustrialização é mais intensa nos setores de baixa e média-
baixa tecnologia (BT-MBT), refletindo a especialização setorial das regiões nesses setores. Mas a 
desindustrialização também avançou consideravelmente nos setores de AT-MAT de SP, AM, RJ e BA, 
tendo um componente anti-shumpeteriano de destruição criativa (PALMA, 2019).

Figura 6: Indústria de transformação e seus agregados tecnológicos: principais ganhos (+) ou perdas (-) 
entre 1985 e 2022 na participação do emprego estadual

Fonte: RAIS. Elaboração própria.

Apesar de todos os setores tenham se desindustrializado, no Brasil, entre 1985 e 2022, o ritmo 
varia. Enquanto o setor de alimentos e bebidas teve desindustrialização muito leve, o setor de material 
elétrico, eletrônico e de comunicação sofreu uma forte retração (Tabela 1). Dois setores – têxtil e 
vestuário, e metalurgia e produtos de metal – concentraram um terço de toda a desindustrialização 
nacional, revelando que a contribuição para a desindustrialização total varia bastante setorialmente (ver 
penúltima coluna da Tabela 1). De modo geral, a desindustrialização foi muito intensa em três quartos 
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dos setores, nos quais a parcela setorial apresentou redução superior a 50% entre 1985 e 2022. Além 
disso, a maior parte da queda ocorreu ainda no século XX.  
 
Tabela 1: Participação dos setores da indústria de transformação no emprego do Brasil (%) 

Setores e agregados tecnológicos 1985 2000 2022 
Variação entre 1985 e 2022 

em p.p. em % 
Baixa média-baixa tecnologia 18,51 13,76 10,53 -7,98  -43,10  

     Alimentos e bebidas 4,07 3,75 4,04 -0,02  -0,60  
     Têxtil e vestuário 3,74 2,68 1,57 -2,16  -57,89  
     Calçados 1,22 0,92 0,57 -0,65  -53,15  
     Madeira e móveis 1,80 1,51 0,87 -0,93  -51,69  
     Papel e impressão 1,45 1,18 0,65 -0,81  -55,60  
     Borracha, produtos diversos, couros e fumo 1,73 0,84 0,62 -1,10  -63,82  
     Metalurgia e produtos de metal 2,97 1,84 1,44 -1,54  -51,70  
     Minerais não-metálicos 1,54 1,04 0,78 -0,77  -49,76  

      

Alta e média-alta tecnologia 7,66 4,87 4,53 -3,12  -40,81  

     Química e petroquímica 2,41 1,94 1,82 -0,59  -24,44  
     Máquinas e equipamentos 1,79 1,06 1,27 -0,52  -28,88  
     Material elétrico, eletrônico e de comunicação 1,50 0,73 0,51 -0,99  -65,83  
     Veículos e equipamentos de transporte 1,95 1,13 0,92 -1,03  -52,71  

      

Indústria de transformação 26,17 18,63 15,07 -11,10  -42,43  

Fonte: RAIS. Elaboração própria. 

 
A desindustrialização é mais nociva, em temos qualitativos, quando ela atinge os setores mais 

tecnológicos, pois eles são vitais para melhorar o sistema nacional de inovação, além de pagar salários 
maiores, terem elevada elasticidade-renda da demanda doméstica e grande dinamismo no comércio 
internacional (MORCEIRO; GUILHOTO, 2023; MORCEIRO; TESSARIN; NASSIF, 2025). Nesse 
sentido, a desindustrialização nos setores de alta e média-alta tecnologia gera consequências negativas 
para o desenvolvimento científico, tecnológico, e econômico futuro do país e suas regiões. 
 Em síntese, a desindustrialização é profundamente heterogênea setorialmente, regionalmente, e 
regional-setorial conjuntamente. Por isso, os diagnósticos de desindustrialização precisam ser mais 
abrangentes e detalhados para capturar as substantivas diferenças setoriais e regionais do desempenho 
industrial que são importantes para a formulação de políticas públicas mais eficazes. 
 E o que essa elevada heterogeneidade e detalhamento setorial e regional revelam quanto ao 
sentido da mudança estrutural? Ele foi positivo? O país e suas regiões caminharam para a maturidade 
econômica, isto é, para setores de serviços e industriais que pagam salários maiores? Esse é o assunto da 
próxima seção. 
 

5. Contabilizando a mudança estrutural do Brasil e suas regiões 

 

O desenvolvimento é um processo de diversificação produtiva a partir das atividades de baixa 
para alta produtividade e salários. Quanto mais rápido a força de trabalho migra para setores de maiores 
salários, maior é a expansão da renda e da qualidade de vida das famílias que o salário pode oferecer. 
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Esse processo, conhecido como mudança estrutural (HERRENDORF; ROGERSON; VALENTINYU, 
2014), é essencial nas etapas iniciais e intermediárias do desenvolvimento, quando a força de trabalho se 
concentra na agricultura e em setores de baixos salários. 

Escapar da pobreza envolve mover parcela considerável do emprego da agricultura para a 
indústria, e superar a renda média exige intensificar a transição para indústrias de maior intensidade 
tecnológica e serviços sofisticados que pagam salários elevados. A mudança estrutural já impulsionou o 
crescimento em países que superaram a armadilha da pobreza como o Brasil e países que superaram a 
armadilha da renda média, como os desenvolvidos. Ela continua relevante para regiões em 
desenvolvimento devido à dualidade estrutural (LEWIS, 1954) e ao elevado gap de produtividade e de 
salários entre os setores e seus subsetores (MCMILLAN; RODRIK; VERDUZCO-GALLO, 2014). Nas 
regiões menos avançadas, há muito mais heterogeneidade estrutural do que nas avançadas (DOSI; 
PAVITT; SOETE, 1990), oferecendo espaço para a mudança estrutural atuar como um motor relevante 
do crescimento em regiões de renda baixa e intermediária, onde a maioria dos estados brasileiros ainda 
se encontra. 

Para avaliar essa contribuição, seguimos McMillan e Rodrik (2011) e Mcmillan, Rodrik e 
Verduzco-Gallo (2014) decompondo o crescimento do salário por trabalhador (ou salário médio) para 
entender o papel da mudança estrutural e da eficiência intrasetorial na economia brasileira e suas 
regiões. O salário médio da economia total no tempo / é dado por: 

 

<8 =>?@.8A@.8
@BC

 

  
Onde <8 é o salário médio da economia total no ano /, ?@.8 é a proporção do setor D no emprego 

total no tempo /, e A@.8 é o salário médio no setor i no tempo /, sendo D = 1, ...,25 setores produtivos – 

sendo 12 setores manufatureiros, 9 setores de serviços, além de agropecuária, indústria extrativa, 
construção civil e serviços industriais de utilidade pública. A variação no salário médio da economia total 
entre dois períodos (E<8), sendo / o período final e / 3 4 o período inicial, pode ser escrito como: 
 

E<8 =>?@.89:EA@.8
@BC

F>A@.8E?@.8
@BC

 

 

Em que o operador E indica variações no salário médio dos setores ou nas parcelas setoriais do 
emprego entre / 3 4 e /. Assim, o crescimento do salário médio pode ser decomposto em dois 
componentes. O primeiro termo do lado direito da equação capta o crescimento no salário médio dentro 
dos setores, conhecido como eficiência intrassetorial, resultante de mudanças como a adoção de novas 
tecnologias e a qualificação dos trabalhadores. O segundo termo capta a mudança estrutural, ou seja, 
quanto do crescimento do salário médio se deve aos movimentos de trabalhadores entre os setores, que 
alteram a composição setorial do emprego. Movimentos para setores com salários maiores contribuem 
positivamente para o salário médio total, enquanto movimentos para setores de salários menores 
contribuem negativamente. 
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A Figura 7 exibe a decomposição do salário por trabalhador em dois componentes para o Brasil 
e suas regiões entre 1985 e 2022. Diferente do comumente feito na literatura que realiza a decomposição 
estrutural para a economia total, nós também fizemos a decomposição a indústria de transformação e os 
serviços usando dados setorialmente desagregados. Documentamos seis padrões discutidos a seguir. 
 Primeiro, há um padrão regional generalizado de mudança estrutural negativa para a economia 
total nas últimas quatro décadas, reduzindo o crescimento do salário por trabalhador. Isso significa que 
mais de 11% da força de trabalho liberada pela desindustrialização brasileira entre 1985 e 2022 migrou 
para setores de salários menores. Em São Paulo, estado com grande peso na desindustrialização, mais de 
um quinto da força de trabalho liberada seguiu o mesmo caminho. 

Segundo, o componente intrasetorial foi positivo e em magnitude ligeiramente maior que o 
componente de mudança estrutural na maioria das regiões. Assim, o saldo entre os dois componentes 
resultou num crescimento do salário médio da economia total positivo na maioria das regiões, porém 
baixo – 0,14% a.a. considerando a média não ponderada para as 27 regiões e 0,10% a.a. para o Brasil. 
Tal crescimento não superou 0,50% a.a. em nenhuma das dez maiores economias regionais. 

 
Figura 7: Decomposição do crescimento do salário por trabalhador, Brasil e suas regiões, 1985-2022 

Fonte: RAIS e IPEADATA. Elaboração própria. UFs estão ordenadas da maior para a menor economia. 
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Terceiro, esse pequeno crescimento positivo deve-se majoritariamente ao componente 
intrassetorial do macrossetor serviços, que tem grande peso na economia (75% do total dos empregos), 
com expansão de 0,79% a.a. em média não ponderada para as 27 regiões e 0,61% a.a. para o Brasil. 
Logo, o crescimento do salário real por trabalhador da economia do Brasil e da maioria dos estados foi 
liderado pelos serviços. 

Quarto, na indústria de transformação, a mudança estrutural foi praticamente nula na maioria das 
regiões e no Brasil, pois a desindustrialização avançou praticamente no mesmo ritmo nos setores mais e 
menos tecnológicos, não modificando a composição setorial. 

Quinto, há um padrão bem definido de mudança estrutural negativa dentro dos serviços em todas 
as regiões e no Brasil. Os trabalhadores liberados pela desindustrialização acabaram sendo absorvidos 
majoritariamente por setores de serviços menos nobres que pagam salários menores que a média do 
macrossetor serviços, piorando a composição deste macrossetor. A expansão de diversos segmentos de 
serviços sofisticados — como P&D, engenharia, serviços de TI (softwares), marketing e publicidade, e 
serviços jurídicos — está, em certa medida, ligada à demanda industrial. Assim, a desindustrialização, 
especialmente nas indústrias tecnologicamente mais avançadas, impacta negativamente a qualidade do 
emprego do macrossetor serviços. 

Sexto, o crescimento do salário médio intrasetorial na indústria de transformação foi baixo, sendo 
ligeiramente negativo nas regiões maiores (exceto PR, RS e SC) e positivo nas menores. 

A indústria de transformação sofreu um duplo baque, com desempenho ruim ou fraco em ambos 
os componentes da decomposição estrutural, além de a desindustrialização ser generalizada setorialmente 
como vimos na seção anterior. As principais exceções são TO, MS e MT, onde o salário real por 
trabalhador se expandiu acima de 1% a.a. Para o Brasil, a expansão foi de -0,29% a.a. 

Resumidamente, alguns fatores podem explicar esse baque duplo manufatureiro. Primeiro, a 
herança de forte proteção, baixa inovação e fraca competitividade internacional acumulada no período 
de industrialização (SUZIGAN, 1988). Segundo, a rápida e abrangente abertura comercial 
(BIELSCHOWSKY, 1999; KUME; PIANI; SOUZA, 2003), que expôs para a competição estrangeira a 
indústria com tal herança sem um período necessário de adaptação. Terceiro, a sobrevalorização cambial 
por longos períodos, que, ao alterar os preços relativos, favoreceu os competidores estrangeiros em 
detrimento dos produtores nacionais (IASCO-PEREIRA; MORCEIRO, 2024; MARCONI; ROCHA, 
2012). Quarto, o forte ganho de competitividade das enormes escalas das fábricas na China, que além 
comprimir margens e salários (CHAGAS; SANT’ANNA, 2024), conquistou fatias relevantes do 
mercado brasileiro em vários setores industriais (MORCEIRO; TESSARIN, 2025). Quinto, os fatores 
anteriores contribuíram para desencadear um aumento substancial no coeficiente importado de insumos 
e componentes em diversos setores, especialmente nos tecnológicos, esgarçando o tecido industrial 
(MORCEIRO, 2018; MORCEIRO; GUILHOTO, 2020). Diante de tal cenário a indústria remanescente 
se reestruturou defensivamente, enxugando catálogos de produtos e reduzindo margens e salários 
(CASTRO, 2001), além de se desindustrializar intensamente (MORCEIRO, 2021; MORCEIRO; 
TESSARIN; NASSIF, 2025). Ao mesmo tempo, reajustou-se ao diminuir o grau de transformação 
industrial por unidade de produto e aumentar as operações de montagem com maior uso de insumos e 
componentes importados, que demandam trabalhadores para tarefas mais simples e com salários menores 
(MORCEIRO, 2018; MORCEIRO; GUILHOTO, 2020). Esses autores mostram que há diferenças 
setoriais substantivas, sendo o processo mais perverso nas indústrias de maior intensidade tecnológica. 
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Assim, a indústria passou a substituir parte substantiva dos trabalhadores que recebiam mais de dois 
salários-mínimos por outros que recebem entre 1 e 2 salários-mínimos, de acordo com os dados anuais 
do CAGED (MORCEIRO, 2018).10 Além disso, houve uma expressiva desconcentração11 industrial para 
regiões de salários menores que aqueles verificados em São Paulo e Rio de Janeiro –  e para o interior12 
dos estados com menores custos produtivos – que contribuem para explicar a evolução medíocre o salário 
por trabalhador do país. Soma-se a isso, a diminuição da taxa de sindicalizados no setor industrial 
(SANTOS et al., 2024), reduzindo a influência dos sindicatos nos reajustes salariais e fechamento de 
plantas.  

Devido ao fraco desempenho industrial nas últimas décadas em vários países, muitos questionam 
se o macrossetor serviços pode liderar o crescimento (GHANI; O’CONNELL, 2016). No Brasil, embora 
os serviços tenham liderado o crescimento salarial entre 1985 e 2022, esse crescimento foi baixo e muito 
dependente da política de valorização do salário-mínimo nos anos 2000. É improvável que esse 
macrossetor tenha maior tração devido a sua natureza no país, pois cerca de dois terços dos seus empregos 
se concentram nos setores tradicionais de baixos salários. Estes setores ainda são organizados em 
empresas pequenas ou familiares, sendo baixo o grau de automação e mecanização comparativamente 
com os países avançados. Por isso, é difícil imaginar um crescimento robusto sem mudanças estruturais 
substantivas.  

Certamente, crescer mais envolve migrar para atividades mais sofisticadas de serviços e da 
indústria, a qual demanda serviços sofisticados nas etapas pré, durante e pós fabricação. Ainda há um 
enorme potencial para realizar a mudança estrutural devido à elevada dualidade estrutural e significativo 
gap salarial13 entre os setores produtivos do Brasil e suas regiões, pois os empregos de baixos salários 
ainda são predominantes na indústria14 e nos serviços. 

 

6. Conclusão, agenda de pesquisa e sugestão de políticas públicas 

 
Este estudo apresenta novas perspectivas para compreender a desindustrialização e a estagnação 

econômica ocorridas nas últimas quatro décadas, a partir de evidências empíricas inéditas baseadas na 
análise de vinte e cinco setores produtivos que abrangem toda a economia do Brasil e de suas vinte e sete 
unidades da federação. Seis conclusões emergem dessa avaliação na tentativa de desempacotar a 
desindustrialização. 

Primeiro, a desindustrialização é bastante assimétrica tanto regionalmente, setorialmente quanto 
em análises regional-setorial conjuntamente. As regiões se desindustrializaram em intensidades e 

 
10 Vale mencionar que entre 2006 e 2020 o Brasil não criou vagas com remuneração superior a dois salários mínimos em 
nenhum ano (CAPETTI, 2020). Ao contrário, houve perda de empregos nessas faixas salariais em todos os anos, com 
expansão nas faixas inferiores, indicando uma substituição de empregos de maior qualidade por postos de menor remuneração, 
dinâmica que se manteve em 2023 (TEMÓTEO, 2024). 
11 Em 1985, SP e RJ concentravam 57,8% do emprego industrial do Brasil. Em 2022, essa concentração caiu para 36,4%, uma 
queda significativa de 21,4 p.p. 
12 Tais movimentos de desconcentração foram desencadeados por deseconomias de aglomeração nas principais regiões 
metropolitanos, além de guerra fiscal e planejamento tributário pelas empresas. 
13 Em 2022, dentro da indústria, o maior gap salarial verificado foi entre o setor calçadista e setor de veículos e outros 
equipamentos de transporte (R$ 2.085 x R$ 5.251). Nos serviços, o maior gap foi entre o comércio varejista e setor financeiro 
(R$ 2.207 x R$ 8.312). Todos os valores estão em R$ de fevereiro de 2024. 
14 Na indústria, 7 em 10 empregos estão em BT-MBT que pagam salários 40% menor que AT-MAT (Figura 8). 
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períodos distintos. Nós documentamos casos de desindustrialização intensa, moderada, leve e de 
industrialização inicial ao nível estadual. Também documentamos elevada heterogeneidade setorial na 
desindustrialização estadual. Logo, os diagnósticos prévios de desindustrialização, agregados para toda 
a indústria, apenas apresentam um esboço geral de um mosaico maior, sendo pouco informativos para 
formular políticas (nacionais e regionais) que efetivamente contenham o retrocesso industrial. 

Segundo, a desindustrialização brasileira tem um componente (ou especificidade) regional muito 
forte. São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul são responsáveis por mais de noventa por cento da 
desindustrialização ocorrida no Brasil, sendo que setenta por cento se deve apenas ao estado de São 
Paulo. Esses três estados foram pioneiros na industrialização e agora também são pioneiros na 
desindustrialização. Portanto, a desindustrialização é muito concentrada regionalmente e em um grau 
ainda maior do que foi a concentração industrial no período da industrialização. 

Terceiro, apesar de disseminada setorialmente, a qualidade da desindustrialização é ruim do ponto 
de vista científico e tecnológico por atingir negativamente todos os setores de alta e média-alta 
tecnologia, comprometendo o desenvolvimento dos sistemas nacional e regionais de inovação, sobretudo 
dos estados mais avançados. Essa constatação torna-se ainda mais grave diante do fato de que vários 
institutos públicos de pesquisa estão articulados com esses setores mais tecnológicos (MORCEIRO; 
TESSARIN; GUILHOTO, 2022), além de o país ainda precisar adensar seu sistema de inovação, que 
permanece fortemente dependente de empresas estrangeiras (CASSIOLATO; FONTAINE, 2015; 
TESSARIN; SUZIGAN; GUILHOTO, 2020). 

Quarto, a natureza da desindustrialização prematura mais grave do mundo (MORCEIRO; 
TESSARIN, 2024) foi perversa – inclusive entre os setores manufatureiros de maior intensidade 
tecnológica (MORCEIRO; TESSARIN; NASSIF, 2025) – e abrangente regionalmente. Todas as 
unidades da federação sofreram mudanças estruturais negativas. Essas mudanças da indústria para os 
serviços resultaram na criação de empregos com salários inferiores aos do período pré-
desindustrialização. Assim, houve deterioração da estrutura do mercado de trabalho, reduzindo o padrão 
de vida das famílias da classe trabalhadora.  

Quinto, a estrutura produtiva – do país e da maioria das regiões – regrediu nas últimas quatro 
décadas, mesmo desconsiderando as realocações setoriais e a perda de participação da indústria na 
economia. Regrediu não apenas “no que” se produz, mas também no “como” se fabrica bens e serviços. 
Consequentemente, o salário real por trabalhador diminuiu no setor industrial remanescente nas últimas 
quatro décadas, enquanto nos serviços o aumento foi modesto. Embora tenhamos testemunhado avanços 
tecnológicos significativos que transformaram os processos de produção e comercialização de bens e 
serviços, o impacto sobre o salário real dos trabalhadores foi praticamente nulo ou até negativo. Na 
indústria, o processo de esgarçamento produtivo, particularmente nas indústrias de alta e média-alta 
tecnologia, resultou na substituição de trabalhadores de salários maiores por salários menores para 
realizar tarefas que demandam mais montagem e menos transformação industrial (MORCEIRO; 
GUILHOTO, 2020). No setor de serviços, o aumento salarial foi impulsionado pela política de 
valorização do salário-mínimo, não por transformações estruturais dentro do setor, revelando que este 
setor ainda possui fraco dinamismo para atuar como motor do crescimento. 

Sexto, a elevada concentração regional da indústria exerceu um papel negativo no processo de 
desindustrialização. Historicamente, a concentração industrial nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro 
impulsionou a industrialização brasileira. Contudo, o intenso retrocesso industrial observado nessas 
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regiões contribuiu significativamente para a aceleração da desindustrialização nacional, sem que outras 
regiões populosas, como o Nordeste, lograssem desenvolver-se industrialmente a ponto de compensar tal 
declínio. Embora a concentração espacial da indústria seja, em parte, explicada pelas economias de escala 
e de aglomeração, esse padrão evidencia a urgência de políticas públicas voltadas à promoção de um 
desenvolvimento industrial regionalmente mais equilibrado. A persistência de um modelo baseado em 
"vencedores que levam tudo" implica que, quando essas regiões líderes entram em crise, os impactos 
negativos se propagam nacionalmente, sem a existência de mecanismos regionais capazes de amortecer 
seus efeitos. 

Estudos futuros poderiam aprofundar o diagnóstico de desindustrialização setorial em regiões 
específicas, sobretudo nos estados que sofreram desindustrialização exagerada. Se São Paulo é 
responsável por mais de dois terços da desindustrialização do Brasil é essencial entender o que aconteceu 
com esse estado. Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul também merecem investigações particulares dado 
o forte componente regional da desindustrialização do país. É crucial entender também os determinantes 
regionais e setoriais desse processo, particularmente porque algumas regiões e setores foram mais 
impactados em determinados contextos do que em outros. Mais pesquisas são necessárias para esclarecer 
por que alguns estados estão ou se industrializando ou se desindustrializando levemente. Além disso, é 
fundamental investigar os efeitos de longo prazo da desindustrialização sobre a perda de bem-estar social 
e sobre a inovação nas diferentes regiões. Precisamos entender em que medida a desindustrialização nas 
indústrias mais tecnológicas está afetando a expansão dos segmentos de serviços mais sofisticados, que 
dependem majoritariamente da demanda industrial. Os serviços em expansão talvez tenham sido mais 
frutos da terceirização de atividades de baixa remuneração do que da sofisticação produtiva. Entender 
isso é importante para a dinâmica inovativa do país. Embora as causas e consequências desse fenômeno 
sigam algumas direções gerais, também apresentam particularidades ligadas aos portfólios setoriais e às 
capacidades locais. Mesmo variáveis transversais, como a taxa de câmbio, afetam de maneira distinta 
setores intensivos em mão de obra (competindo via preço) e setores intensivos em tecnologia 
(competindo via inovação), com impactos variados dependendo da localização geográfica do setor, seja 
próximo a portos e aeroportos ou em áreas mais afastadas, onde os custos de transporte representam uma 
barreira natural. Além disso, dado a informalidade substantiva do emprego e de empresas, é crucial 
entender a evolução da composição setorial do emprego e da remuneração média da economia informal, 
especialmente  nas  regiões  mais  atrasadas e com  predomínio de setores  informais como 
agricultura, construção e serviços. Por fim, as pesquisas futuras poderiam buscar entender melhor as 
razões da queda do salário real na manufatura e do baixo crescimento do salário real nos serviços nas 
últimas décadas. A perda de complexidade produtiva, reprimarização das exportações, e fraco 
desempenho na inovação e na competitividade internacional ajudam a explicar o desempenho medíocre 
da evolução salarial?

As políticas públicas precisam ser altamente contextualizadas e ajustadas às realidades regionais 
e setoriais, levando em conta as capacidades e os portfólios produtivos de cada região. Por exemplo, os 
estados mais desenvolvidos do Sul e Sudeste necessitam de políticas que revertam a desindustrialização 
de alta e média-alta tecnologia, reforcem os sistemas regionais de inovação, incentivem as exportações 
de maior valor tecnológico e promovam setores de serviços mais avançados. No Centro-Oeste, em vez 
de apenas estimular a exportação de produtos de baixo valor agregado, as políticas devem buscar alongar 
as cadeias agroindustriais, aumentar a produção local de insumos químicos e maquinário agrícola, além 
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de fortalecer empresas de serviços sofisticados, como o uso de drones, sensores, sistemas de 
monitoramento remoto, pesquisa em biotecnologia e soluções logísticas avançadas. Incentivar a 
migração de mão de obra qualificada também poderia acelerar a transformação estrutural dessas regiões 
predominantemente agroindustriais. Nas áreas populosas do Norte e Nordeste, é essencial fomentar 
setores de menor intensidade tecnológica, nos quais essas regiões já possuem ou possuíram expertise, 
além de desenvolver polos regionais em setores tecnológicos, capazes de irradiar dinamismo para as 
regiões próximas. Algumas regiões do Norte e Nordeste necessitam de políticas de pré-industrialização, 
que envolvem a provisão de infraestrutura básica, como eletricidade, água potável, rodovias, ferrovias, 
internet de última geração e programas de qualificação profissional, essenciais para atrair indústrias e 
trabalhadores especializados. O governo federal poderia, ainda, estimular a migração de multinacionais 
para essas áreas, atuando como catalisadores da transformação estrutural local, além de promover 
parcerias entre as organizações regionais e universidades e centros de pesquisa de ponta do Sul e Sudeste. 

Outro tema relevante é a análise das políticas implementadas em outras regiões de renda 
intermediária e avançada dos países que enfrentaram desafios similares, permitindo uma avaliação 
comparativa que pode enriquecer o debate sobre as melhores práticas a serem adotadas no Brasil. 
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Apêndice 1: Setores da indústria de transformação renomeados para nomenclatura atual e classificação 
setorial de intensidade tecnológica 

Classificação IBGE Subsetor 

(RAIS) 

Setores renomeados 

(adotados neste artigo) 
Classificação OCDE 

Produtos alimentícios bebidas e álcool etílico Alimentos e bebidas Baixa e média-baixa tecnologia 
Têxtil, vestuário e artefatos de tecidos Têxtil e vestuário Baixa e média-baixa tecnologia 
Calçados Calçados Baixa e média-baixa tecnologia 
Madeira e mobiliário Madeira e móveis Baixa e média-baixa tecnologia 
Papel, papelão, editorial e gráfica Papel e impressão Baixa e média-baixa tecnologia 
Borracha, fumo, couros, peles, similares, e 
indústria diversas 

Borracha, produtos diversos, couros e 
fumo 

Baixa e média-baixa tecnologia 

Produtos de minerais não-metálicos Minerais não-metálicos Baixa e média-baixa tecnologia 
Metalúrgica Metalurgia e produtos de metal Baixa e média-baixa tecnologia 
Química, produtos farmacêuticos, veterinários 
e perfumaria 

Química e petroquímica Alta e média-alta tecnologia 

Mecânica Máquinas e equipamentos Alta e média-alta tecnologia 

Material elétrico e de comunicações 
Material elétrico, eletrônico e de 
comunicação 

Alta e média-alta tecnologia 

Material de transporte 
Veículos e equipamentos de 
transporte 

Alta e média-alta tecnologia 

Fonte: Elaboração própria baseada na classificação de intensidade tecnológica da OCDE. 


